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PROJETO DE LEI
08/08/2018

   Considera de utilidade pública o Grupo Espírita da Fraternidade
Irmã Scheilla

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º - É considerada de utilidade pública o Grupo Espírita da Fraterniade irmã Sheilla, localizada no
município de Juazeiro do Norte, estado do Ceará.

Art.  2º - Está Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrario. 

 

Justificativa:

O Grupo Espiríta da Fraternidade Irmã Scheilla desenvolve uma série de atividade de amparo a pessoa
idosa através de programas de abrigo de longa permanencia com total assistência a saúde, higiene, lazer,
alimentação, etc.  

Através do departamento de assistência social realiza as seguintes atividades: , queEscola de Pais
objetiva conscientizar os pais do papel do educador;      a 120Doações de cesta básica e alimentos
familias; s para cinquenta pessoas, entre outras. cursos profissionalizante

Por esse relevante trabalho é a instituição merecedora do reconhecimento de utilidade pública. 
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DEPUTADO DR. SANTANA

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
09/08/2018

LIDO NA 88ª (OCTOGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE AGOSTO DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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INFORMAÇÂO
20/08/2018

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

MARIA HELENITA DOS SANTOS

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
29/08/2018

A Dra. Andréa Albuquerque de Lima para, assessorada por Renato Pinto de Paiva, proceder análise e
emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI 220/18

  Autor:  99790 - RENATO PINTO DE PAIVA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
30/08/2018

PROJETO DE LEI Nº 00220/2018

AUTORIA: DEPUTADO DR SANTANA

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O GRUPO
ESPÍRITA DA FRATERNIDADE IRMÃ SCHEILLA.

 

PREÂMBULO

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto a constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade do Projeto de Lei cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

PARECER

02.  A proposição em baila, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante                                          
interesse público e passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

03.                                           Inicialmente, importa destacar que a , em seu bojo,Lex Fundamentalis
estabelece o seguinte no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa
do Brasil:

Art. 18.  A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

04.                                          A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que
variam bastante na sua amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam
um federalismo de três níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o
Distrito Federal, mantida a autonomia política dos Estados Membros (art. 18, da Carta Magna).

05.                                          Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de
elaborar suas Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.
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06.                                          Convém ressaltar, ainda, que por força do Princípio Federativo firmado no
art. 18, da Carta Magna, decorre que cada um dos entes federados possui eleições próprias, competência
administrativa própria para a prestação do serviço público, autonomia administrativa e competência
tributária própria.

07.                                          Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

08.                                          Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I
e IV:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa;

09.                                          A competência legislativa diz respeito ao poder de criação de leis, de
inovação do mundo jurídico pelo parto de novo diploma normativo (arts. 22 a 24 da CF/88).

10.                                          Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do
Distrito Federal se encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

11.                                          A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e
do paralelismo das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica
de direito público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não
lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os princípios de respeito à Constituição Federal,
à unidade da Federação, à legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à
probidade administrativa, respectivamente.

DA MATÉRIA

12.                                          O projeto em análise visa considerar de utilidade pública o Grupo Espírita
da Fraternidade Irmã Scheilla.

13.                                          Assim dispõe a proposição em tela:

Art. 1º - É considerada de utilidade pública o Grupo Espírita da
Fraternidade irmã Sheilla, localizada no município de Juazeiro do
Norte, estado do Ceará.

Art.  2º - Está Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrario. 

14.                                          Argumenta o nobre Parlamentar, autor da presente propositura, que “  o
Grupo Espiríta da Fraternidade Irmã Scheilla desenvolve uma série de atividade de amparo a pessoa
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idosa através de programas de abrigo de longa permanecia com total assistência a saúde, higiene, lazer,
alimentação, etc.  Através do departamento de assistência social realiza as seguintes atividades: Escola
de Pais, que objetiva conscientizar os pais do papel do educador;  Doações de cesta básica e alimentos 
a 120 famílias; cursos profissionalizantes para cinquenta pessoas, entre outras. Por esse relevante

”.trabalho é a instituição merecedora do reconhecimento de utilidade pública

15.                                          O Projeto de Lei em análise, além de encontrar esteio jurídico na
Constituição Federal e na Constituição do Estado, é disciplinado pela Lei Estadual nº. 12.554 de
27/12/95. A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de Natureza
Privada. Estabelece, portanto, o art. 1º, a saber:

 Art. 1 . A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública àso

sociedades civis, associações com atividade social, recreativa ou
esportiva, instituições filantrópicas, de pesquisas científicas e fins
culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará, poderão ser
classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as normas
estabelecidas em lei.

16.                                          Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente
propositura encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão
de título de utilidade pública, senão vejamos:

Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei
Estadual, devendo a entidade interessada, com a finalidade de instruir
a respectiva proposição legislativa, fazer prova de que:

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de
Registro de Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se
averbou o registro; (Anexado ao Projeto)

b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano
imediatamente anterior, com exata observância dos estatutos, e cujo
atestado deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras Sociais
do Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento
Social - STDS, ou autoridade competente, quais sejam: Promotor de
Justiça, Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da
Cidade, que especificará o tempo em que a entidade está em plena
atividade; (Anexado ao Projeto)

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por
qualquer forma, os cargos de diretoria e conselho fiscal (Anexado ao

; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens aProjeto)
dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou
pretexto ; e, em caso de dissolução, seu(Anexado ao Projeto)
patrimônio, será incorporado ao de outro congênere ou ao Poder
Público; (Anexado ao Projeto)

                  

d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública,
ficam obrigadas a tornarem público os relatórios circunstanciados dos
serviços que houverem prestado à coletividade, no ano anterior à
formulação do pedido (  acompanhados doAnexado ao Projeto)
demonstrativo da receita e da despesa realizadas (Anexado ao

 no período, ainda que não tenham sido subvencionadas Projeto)
; e, se subvencionadas, apresentarem prestação(Anexado ao Projeto)
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de contas das subvenções e auxílios do Poder Público recebidos no
período;

e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada
conduta e idoneidade moral comprovadas; (Anexado ao Projeto)

§ 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser
anexado em original; (Anexado ao Projeto)

§ 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante
notificação ou afixação dos seus relatórios e balancetes em local
habitual, de fácil acesso ao conhecimento da comunidade
representada; (conforme declaração anexado ao Projeto)

§ 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de
Segurança Pública – SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um
Promotor de Justiça, ou por um Pároco. (grifos nossos) (Anexado ao
Projeto).

17.                                          Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer
óbices de natureza legal ou regimental para a concessão do Titulo de Utilidade Pública ao Grupo Espírita
da Fraternidade Irmã Scheilla.

DA INICIATIVA DAS LEIS

18.                                          A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60,
I, da Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais.

19.                                          Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual,
ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e
suas alíneas”).

20.                                          No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta
Estadual :, ipsis litteris

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

21.                                          Da mesma forma dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso
II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 -
D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)
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Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

22.                                          Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela
que o legislador encontrará a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie
normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que
detinha o poder de iniciativa legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de
inconstitucionalidade.

23.                                          Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de
iniciativa do processo legislativo atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos
previstos na Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o
funcionamento do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração
estadual, prevista no art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

24.                                          Tampouco adentram a iniciativa legislativa do Governador do Estado, no
que tange as matérias elencadas no art. 60, II, § 2º e suas alíneas. Tudo isso, somado ao fato de que a
Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora, a quem a Lei Maior Estadual
também prevê iniciativa privativa de leis que disponham sobre as mesmas, não interferindo, portanto na
criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, não
invadindo, portanto, a competência legal dos órgãos daquele Poder.

25.                                          Segundo nosso entendimento, a proposição em baila não impôs qualquer
tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da tripartição dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, tampouco
desrespeitando o princípio da unidade da Federação.

26.                                          Destarte, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições
constitucionais e legais acima elencadas, entendemos que não há exceção ou invasão de limites de
competência ou iniciativa legislativa.

CONCLUSÃO

27.                                          Desse modo, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos o
presente  à regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 00220/2018.PARECER FAVORÁVEL

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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RENATO PINTO DE PAIVA

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 225/2018 - ENCAMINHAMENTO A COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  31/08/2018 11:06:21  Data da assinatura:  31/08/2018 11:14:40

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
31/08/2018

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 22O/2018 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  31/08/2018 15:31:10  Data da assinatura:  31/08/2018 15:39:32

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
31/08/2018

DE ACORDO COMO PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCRADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 220/2018 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  31/08/2018 16:53:09  Data da assinatura:  31/08/2018 17:01:30

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
31/08/2018

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  16/10/2018 10:39:23  Data da assinatura:  16/10/2018 10:48:43

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/10/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  07/11/2018 10:49:15  Data da assinatura:  07/11/2018 10:59:07
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 220/2018

 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O GRUPO ESPÍRITA DA

FRATERNIDADE IRMÃ.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da proposição nº 220/2018, de autoria do Deputado Dr. Santana  que CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O GRUPO, “

ESPÍRITA DA FRATERNIDADE IRMÃ.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer  da Procuradoria Jurídica daFAVORÁVEL

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 

II- ANÁLISE

A competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos

aos legitimados nos demais incisos do 40 de 48 mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas) Tampouco trata de

matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art. 88, incisos III e IV, da Constituição

Estadual.

A referida lei estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

“Art. 1. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis, associações com atividade

social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de pesquisas científicas e fins culturais; fundações

constituídas no Estado do Ceará, poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as normas

estabelecidas em lei.”

Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura encontra-se em conformidade com os preceitos da referida

lei que dispõe acerca da concessão de título de utilidade pública, senão vejamos:
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“Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a entidade interessada,

com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa, fazer prova de que:

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de Pessoas Jurídicas averbada

em 27/01/2014, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro;

b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente anterior, com exata

observância dos estatutos, e cujo atestado encontra-se costado pelo Pároco da Cidade Pe. Raimundo Alves

Ferreira;

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer forma, os cargos de diretoria

e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados,

sob nenhuma forma ou pretexto 41 de 48; e, em caso de, seu patrimônio, será dissolução incorporado ao de

outro congênere ou ao Poder Público

d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a tornarem público os

relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem prestado à coletividade, no ano anterior à formulação

do pedido acompanhados do demonstrativo da receita e da despesa realizadas (no período, ainda que não

balanço financeiro) tenham sido subvencionadas; e, se subvencionadas, apresentarem prestação de contas das

subvenções e auxílios do Poder Público recebidos no período;

e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e idoneidade moral comprovadas

(atestados de idoneidade; moral anexado ao projeto)

§ 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado em original

§ 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou afixação dos seus relatórios e

balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da comunidade representada;

§ 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança Pública – SSP, ou por um

Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por um Pároco.” (grifos nossos)

Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura encontra-se em conformidade com os preceitos da referida

lei que dispõe acerca da concessão de título de utilidade pública.

III - DO VOTO DO RELATOR

Face ao exposto, pelas razões acima, apresentamos parecer  à regular tramitação do Projeto de Lei n° 220/2018, porFAVORÁVEL

representar medida de elevado interesse público e encontrar-se em consonância aos ditames das Constituições Federal e Estadual, bem como

ao Regimento Interno desta Casa.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA) 71ª (
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/11/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 72ª (SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/11/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 73ª (SEPTUAGÉSIMA
TERCEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 14/11/2018.

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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